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Aos 26 dias do mês de janeiro de 2016, pelas 15:30 horas, reuniu a Comissão de 

Assuntos Europeus, na sala 8 do Palácio de S. Bento, na presença dos Senhores 

Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta ata, com a 

seguinte Ordem do Dia:  

     

 

 1.   Informações. 

 

 2.   Apreciação e votação da Ata n.º 9, referente à reunião de 19 de janeiro de 

2016. 

 

 3.   Apreciação do Parecer da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, 

Liberdades e Garantias sobre a Resolução do Parlamento Europeu de 11 de 

novembro de 2011 sobre a Reforma do Ato relativo à eleição dos 

representantes ao Parlamento Europeu por sufrágio universal direto. Deputado 

Autor do Parecer na Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, 

Liberdades e Garantias e na Comissão de Assuntos Europeus: António 

Gameiro (PS). 

 

 4.   Apreciação e votação do Parecer da Comissão de Assuntos Europeus 

sobre a Conta Geral do Estado 2014.Deputada Autora do Parecer: Inês 

Domingos (PSD). 

 

 5.   Nomeação de Deputado Autor de Parecer, no âmbito do escrutínio de 

iniciativas europeias: 

a) Proposta de DIRETIVA DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 

relativa à luta contra o terrorismo e que substitui a Decisão-Quadro 

2002/475/JAI do Conselho relativa à luta contra o terrorismo - [COM(2015)625], 

objeto de Relatórios da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, 

Liberdades e Garantias; da Comissão de Negócios Estrangeiros e 

Comunidades Portuguesas; e Comissão de Defesa Nacional.  

 

Deputado Autor de Parecer: cabe ao PSD 

Iniciativa selecionada 
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b) Proposta de DIRETIVA DO CONSELHO que altera a Diretiva 2006/112/CE 

relativa ao sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado no que se 

refere à duração da obrigação de respeitar uma taxa normal mínima - 

[COM(2015)646], objeto de Relatório da Comissão de Orçamento, Finanças e 

Modernização Administrativa.  

 

Deputado Autor de Parecer: cabe ao PS 

Iniciativa selecionada 

 

c) Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO 

CONSELHO que visa assegurar a portabilidade transfronteiras dos serviços de 

conteúdos em linha no mercado interno - [COM(2015)627], objeto de Relatório 

da Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto. 

 

Deputado Autor de Parecer: cabe ao BE 

Iniciativa selecionada 

 

 6.   Outros assuntos. 

 

 

___________________ 

     

 

1. Informações. 

A Senhora Presidente da Comissão, Deputada Regina Bastos, começou por prestar as 

seguintes informações: 

 

- Revisão da Estratégia Europeia de Segurança 

 
Tendo em conta o prazo para envio às instituições europeias em tempo útil, o Parecer 

da Comissão de Assuntos Europeus (CAE) vai ser apresentado na próxima reunião de 

10 de fevereiro pelos Senhores Deputados Carlos Costa Neves e Vitalino Canas. Esta 

informação foi prestada às Comissões de Negócios Estrangeiros e Comunidades 

Portuguesas (2ª) e de Defesa Nacional (3ª), solicitando a indicação dos respetivos 

relatores.  

A 2ª Comissão informou que a relatora será a Senhora Deputada Isabel Santos (PS). 

 

 

 - Comemorações dos 30 anos da integração Europeia de Portugal (iniciativa do Governo) – 

Ciclo de Debates 
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A Senhora Presidente informou que foi enviado aos Senhores Deputados um email 

proveniente da Senhora Secretária de Estado dos Assuntos Europeus sobre a 

programação dos debates a realizar no âmbito das referidas comemorações, após o 

que solicitou, tal como referido no email, a indicação dos Senhores Deputados que irão 

participar em cada um dos dez debates, devendo a representatividade dos Grupos 

Parlamentares (GP) ser assegurada de acordo com o método de Hondt. 

 

A este propósito o Senhor Deputado Vitalino Canas (PS) manifestou dúvidas 

relativamente à aplicação deste método ao caso concreto, considerando que talvez 

fosse preferível que a representação fosse assegurada por um Deputado por Grupo 

Parlamentar (GP).  

 

Tomou também a palavra o Senhor Deputado Nuno Magalhães (CDS-PP) que 

concordou com o que foi dito pelo Deputado Vitalino Canas, acrescentando que aquele 

método pode não assegurar a desejada pluralidade pelo que, devia ser mitigado para 

garantir essa pluralidade. 

 

A Senhora Presidente interveio afirmando que a Presidência fica ciente de que se 

pretende uma representatividade pluralista para o que a Mesa, juntamente com os 

Coordenadores, irá acertar a presença dos Senhores Deputados em cada um dos 

debates.  

 

Nesta sequência o Senhor Deputado Vitalino Canas (PS) retomou a palavra solicitando 

que os Serviços fizessem os cálculos segundo o método de Hondt e o Senhor 

Deputado Mota soares (CDS/PP) reforçou a necessidade de assegurar a 

representatividade dos GP.  

 

A Senhora Presidente terminou reafirmando que esta questão seria, então, resolvida, 

conforme já por si referido, numa reunião informal a realizar com a Mesa e 

Coordenadores. 

 

 

- Audiências 

 

A Senhora Presidente informou que foram recebidos em audiência a Senhora 

Embaixadora da Grécia, a 20 de janeiro, para apresentação de cumprimentos, e o 

Senhor Secretário de Estado dos Assuntos Europeus italiano, em reunião realizada a 

21 de janeiro, onde esteve também presente o Senhor Vice-Presidente Eurico Brilhante 

Dias, tendo o Senhor Embaixador apresentado as linhas gerais sobre a política italiana 

relativamente às questões Europeias.  

 

Em ambas as reuniões foram abordados temas da atualidade que são preocupação 

comum, tal como a questão das migrações e dos refugiados e do terrorismo. Esta troca 

próxima de impressões tem o efeito positivo no estreitamento das relações e na 

visibilidade que se pretende dar a esta Comissão.  

 

Acrescentou ainda que ambas as sínteses serão remetidas em breve. 
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- Cimeira União Europeia – Comunidades Estados Latino-Americanos e Caribenhos 

 

A Senhora Presidente deu nota que o Senhor Presidente da Assembleia da República 

(PAR) solicitou parecer às Comissões de Negócios Estrangeiros e Comunidades 

Portuguesas e de Assuntos Europeus sobre a realização da referida Cimeira, na Sala 

do Senado da AR, nos dias 18 a 20 de maio de 2016, atenta a eventual relevância e 

enquadramento da realização deste evento no âmbito da atividade parlamentar e do 

plano de Atividades das respetivas Comissões.  

 

Colocou algumas questões gerais, nomeadamente o facto de as datas em causa 

coincidirem com a realização do Plenário o que, segundo o determinado pelo 

“Regulamento de regras e procedimentos para a cedência de espaços da Assembleia 

da República para organização de eventos promovidos por entidades externas”, 

impediria a realização da Cimeira em causa. 

 

Informou ainda que considera que este tipo de iniciativas traduzem o estreitamento de 

relações interparlamentares, salientando que neste caso a solicitação provém de um 

Deputado ao parlamento Europeu, Português, José Inácio Faria, do Grupo Político 

“Alliance of Liberals and Democrats for Europe”, que já terá assumido compromissos 

junto do Parlamento Europeu (PE) no sentido da realização da Cimeira. Atento o que 

ficou dito, considera que se pondere a disponibilidade da Sala do Senado, tal como 

solicitado. 

 

Seguiu-se um amplo debate a este propósito no qual se abordaram questões de forma, 

designadamente se as Comissões se deviam ou não pronunciar sobre a 

disponibilização de uma sala, e se abordaram questões de substância em especial a 

competência das Comissões para dar parecer sobre a realização destes eventos atento 

os conteúdos dos mesmos face às atividades prosseguidas pela AR. Neste debate 

intervieram os Senhores Deputados Vitalino Canas (PS), Miguel Morgado (PSD), Paula 

Santos (PCP), Isabel Pires (BE), Nuno Magalhães (CDS-PP).  

 

Do debate resultou que os GP do PSD, do PS e do CDS/PP são de opinião que o 

referido evento se deverá realizar tal como solicitado, tendo o GP do BE e o GP do 

PCP reservado a sua opinião para momento posterior. 

 

Após o debate, a Senhora Presidente solicitou que os GP que não se pronunciaram 

sobre o referido pedido de parecer, o fizessem o mais brevemente possível por email. 

 

 

 

 

- Próximas reuniões: 

 

A Senhora Presidente informou ainda das datas das próximas atividades da CAE, 

sendo estas: 
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 - Dia 2 de fevereiro: 

 - Audições para Juiz Nacional do Tribunal Geral da UE: 11h30, 12h00 

e 12h30; 

 - Audição da Embaixadora do RU em Portugal: 15h00; 

 - Reunião ordinária da CAE. 

 

- Dia 3 de fevereiro: Reunião da Mesa e Coordenadores: às 10h00, para 

apreciação do projeto de programa relativo às Comemorações dos 30 anos da 

Adesão de Portugal à CEE. 

 

- Dia 10 de fevereiro: 

- Reunião do grupo de trabalho informal: 09h30  

- Reunião ordinária da CAE: 11h00. 

 

 2.   Apreciação e votação da Ata n.º 9, referente à reunião de 19 de janeiro 

de 2016. 

A Senhora Presidente submeteu a Ata n.º 9, referente à reunião de 19 de janeiro de 

2016, à apreciação e votação dos Senhores Deputados, a qual foi aprovada por 

unanimidade. 

 

 3.   Apreciação do Parecer da Comissão de Assuntos Constitucionais, 

Direitos, Liberdades e Garantias sobre a Resolução do Parlamento 

Europeu de 11 de novembro de 2011 sobre a Reforma do Ato relativo à 

eleição dos representantes ao Parlamento Europeu por sufrágio universal 

direto.  

Deputado Autor do Parecer na Comissão de Assuntos 

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias: António Gameiro 

(PS). 

 

A Senhora Presidente começou por transmitir que foi enviado pela CAE um Ofício, em 

22 de dezembro de 2015, à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, 

Liberdades e Garantias (1.ª), referindo que tinha sido solicitado à Assembleia da 

República (AR) um Parecer sobre o assunto em apreciação, pelo que, nesse sentido, 

a CAE manifestava o propósito de colaboração com a 1.ª Comissão para o efeito.   

 

Recebido o Parecer da 1.ª Comissão na CAE, o mesmo conclui que “o presente 

relatório que aprecia a Resolução do Parlamento Europeu, de 11 de novembro de 
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2015, sobre a reforma da lei eleitoral da União Europeia, seja remetido à Comissão de 

Assuntos Europeus para efeitos de articulação de projeto de resolução a submeter a 

plenário.”  

 

Referiu também que havendo a circunstância de em ambas as Comissões o autor do 

Parecer ser o mesmo, colocava a questão de saber se a CAE avocava o Parecer da 1ª 

Comissão fazendo-o seu e votando-o como tal, ou, a haver alteração de conteúdo, se 

seria necessária a elaboração de um novo e distinto parecer pelo Senhor Deputado 

Relator. 

 

Foi dada a palavra ao Senhor Deputado António Gameiro (PS) que transmitiu que o 

Parecer foi aprovado pela 1ª Comissão por maioria, tendo tido o voto contra do GP do 

PCP. Acrescentou que na reunião anterior da CAE foi aprovada a decisão de se aderir 

à carta da Presidência Neerlandesa e, portanto, que haveria espaço para um debate 

mais aprofundado. Referiu que esta é uma iniciativa do Conselho Europeu ao 

Parlamento Europeu (PE), a qual faz recomendações aos Parlamentos Nacionais que 

vão mais longe do que o que consta na iniciativa e que estas colocam questões de 

constitucionalidade face ao nosso ordenamento jurídico. 

 

Após este enquadramento, tomaram a palavra os Senhores Deputados Miguel 

Morgado (PSD), Jorge Lacão (PS), Isabel Pires (BE), Paula Santos (PCP), Pedro Mota 

Soares (CDS-PP), Vitalino Canas (PS) e Manuel Rodrigues (PSD), os quais se 

pronunciaram sobre a mencionada eventual inconstitucionalidade de algumas das 

recomendações feitas, o que pode levantar questões relativas à aplicação do princípio 

da subsidiariedade. 

 

Findo o debate e tendo em consideração as conclusões chegadas, a Senhora 

Presidente referiu ser extemporâneo, para já, a redação de um Projeto de Resolução a 

submeter a Plenário. Assim, todo o texto que consubstancia o Parecer em apreço 

seria, então, avocado pela CAE embora com a alteração do ponto 6, de onde se 

excluiria a menção ao Projeto de Resolução a submeter a Plenário. Esta alteração 

deverá ser realizada de modo a que o mesmo seja apreciado na reunião da CAE de 2 

de fevereiro próximo. 
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 4.   Apreciação e votação do Parecer da Comissão de Assuntos Europeus 

sobre a Conta Geral do Estado 2014.  

Deputada Autora do Parecer: Inês Domingos (PSD). 

 

Foi dada a palavra à Senhora Deputada Inês Domingos (PSD), que fez uma 

apresentação geral do constante no Parecer, sendo que o mesmo conclui no sentido 

do seu envio à Comissão de Orçamento, Finanças e Modernização Administrativa. 

 

Feita a apresentação, a Senhora Presidente felicitou pelo exigente trabalho técnico 

realizado e passou a palavra aos Senhores Deputados Nuno Magalhães (CDS-PP), 

Vitalino Canas (PS), Paula Santos (PCP), Isabel Pires (BE) e Inês Domingos (PSD). 

 

Das intervenções feitas resultou, em síntese, que os GP do PSD, PS e CDS-PP 

acompanham o diagnóstico e análise realizadas, ao contrário do GP do BE, Senhora 

Deputada Isabel Pires, que destacou o facto de não acompanharem o diagnóstico 

feito, nomeadamente a criação da União Bancária, e do GP do PCP, Senhora 

Deputada Paula Santos, que referiu não se revêm no conteúdo deste Relatório.   

 

Após o debate o mesmo foi submetido à votação, tendo sido aprovado por maioria 

com os votos a favor dos GP do PSD, do PS e do CDS-PP, a abstenção do GP do BE 

e o voto contra do PCP. 

 

 5.   Nomeação de Deputado Autor de Parecer, no âmbito do escrutínio de 

iniciativas europeias:  

a) Proposta de DIRETIVA DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 

relativa à luta contra o terrorismo e que substitui a Decisão-Quadro 

2002/475/JAI do Conselho relativa à luta contra o terrorismo - 

[COM(2015)625], objeto de Relatórios da Comissão de Assuntos 

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias; e da Comissão de 

Negócios Estrangeiros e Comunidades Portuguesas; e Comissão de 

Defesa Nacional.  

 

Deputado Autor de Parecer: cabe ao PSD 

Iniciativa selecionada 
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O Grupo Parlamentar do PSD indicou como Autor do Parecer o Senhor Deputado 

Carlos Costa Neves. 

  

b) Proposta de DIRETIVA DO CONSELHO que altera a Diretiva 

2006/112/CE relativa ao sistema comum do imposto sobre o valor 

acrescentado no que se refere à duração da obrigação de respeitar uma 

taxa normal mínima - [COM(2015)646], objeto de Relatório da Comissão 

de Orçamento, Finanças e Modernização Administrativa.  

 

Deputado Autor de Parecer: cabe ao PS 

Iniciativa selecionada 

 

O Grupo Parlamentar do PS indicou como Autor do Parecer o Senhor Deputado 

António Gameiro. 

 

c) Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO 

CONSELHO que visa assegurar a portabilidade transfronteiras dos 

serviços de conteúdos em linha no mercado interno - [COM(2015)627], 

objeto de Relatório da Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e 

Desporto .  

 

Deputado Autor de Parecer: cabe ao BE 

Iniciativa selecionada 

 

O Grupo Parlamentar do BE indicou como Autora do Parecer a Senhora Deputada 

Isabel Pires. 

 

 6.   Outros assuntos. 

 

i) A Senhora Presidente colocou à consideração da Comissão o seguinte: 

 

Foi recebida na CAE a carta-convite oriunda dos Presidentes do Parlamento Europeu, do 

Senado dos Países baixos e do Presidente em exercício da Câmara dos Representantes 

dos Países Baixos, dirigida a SEXA o PAR, para a participação na Conferência 

Interparlamentar sobre Estabilidade, Coordenação Económica e Governação na União 

Europeia (Conferência nos termos do art.º 13º do Tratado sobre Estabilidade, Coordenação 

Económica e Governação na União Económica e Monetária), bem como para a reunião 
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Interparlamentar sobre os ciclos do semestre Europeu de 2015/2016, nos dias 16 e 17 de 

fevereiro de 2016 respetivamente, em Bruxelas. 

 

Acrescentou que tem conhecimento de que se encontra no GABPAR uma Informação dos 

Serviços relativa, de entre outros aspetos, à composição das delegações parlamentares à 

Conferência do artigo 13.º, para articulação com os Presidentes das Comissões de 

Assuntos Europeus (4ª), de Orçamento, Finanças e Modernização Administrativa (5ª) e de 

Trabalho e Segurança Social (10ª).  

 

A este respeito, é proposta uma delegação de 7 deputados constituída pelos 3 Presidentes 

das 4.ª, 5.ª e 10.ª comissões e 3 deputados do PS mais 1 deputado a indicar, em 

alternância, pelos Grupos Parlamentares do BE, CDS-PP e PCP. Sugere-se ainda que o 

7.º deputado, a ser indicado pela CAE, coubesse ao BE.  

 

Nesse sentido, a COFMA submeterá o assunto a apreciação, o qual deverá ser objeto de 

Parecer favorável.  

 

Feito este enquadramento, a Senhora Presidente colocou à consideração da Comissão que 

o 7º Deputado a constituir a delegação, representante dos “pequenos partidos”, não fosse 

do GP do BE mas antes do GP do CDS-PP, uma vez que o GP do BE já tinha estado 

representado na última reunião da COSAC.  

 

A este propósito sublinhou que estava ciente de que ambas as reuniões são distintas e 

com objetos diferentes, porém considera que uma vez que na última reunião da COSAC foi 

assegurada a representatividade dos “Pequenos Partidos” através da representação de 

uma Senhora Deputada do BE, propunha agora que essa representatividade fosse 

assegurada pela participação de um Deputado do CDS-PP.  

 

Seguiu-se um amplo debate com a intervenção dos Senhores Deputados Paula Santos 

(PCP), Vitalino Canas (PS), Manuel Rodrigues (PSD), Isabel Pires (BE), no qual se 

abordaram questões relativas à forma de assegurar a representatividade dos “Pequenos 

Partidos”. 

 

Dado que o GP do CDS-PP na altura do debate já não se encontrava presente, e sendo 

este um do GP visados, foi considerado que a decisão sobre esta questão devia ser adiada 

para a próxima reunião da CAE, o que foi por todos acolhido. 

 

 

ii) Conferência sobre Segurança e Defesa na União Europeia 

 

A Senhora Presidente informou que as Comissões dos Negócios Estrangeiros e Comunidades 

Portuguesas (2ª), de Defesa Nacional (3ª) e de Assuntos Europeus (4ª) pretendem levar a 

efeito uma Conferência subordinada ao tema “Segurança e Defesa na União Europeia”, em 29 

e 30 de março de 2016, da parte da manhã, contendo os seguintes painéis: 
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- Revisão da Estratégia Europeia de Segurança; 

- Pooling and Sharing; 

- Papel da Europa no Mundo. 

 

Para o efeito serão solicitados o apoio e a participação de SEXA o PAR, para o que será 

enviada uma carta sobre o assunto, e como oradores será elaborada uma lista constituída 

por personalidades estrangeiras e portuguesas. 

 

Após estes aspetos informativos, foi perguntado pela Senhora Presidente aos Senhores 

Deputados se tinham alguma coisa a opor, tendo acrescentado que esta matéria já tinha 

sido consensualizada entre as três Comissões envolvidas. 

 

Foi dada a palavra à Senhora Deputada Paula Santos (PCP), que perguntou se havia 

espaço para a participação dos GP e para estes proporem oradores, ao que foi respondido 

pela Senhora Presidente que irá levar este assunto aos Presidentes das outras três 

Comissões envolvidas, após o que dará o devido conhecimento. 

 

 

A reunião foi encerrada às 17:25 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, 

depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 27 janeiro 2016. 

 

 

A PRESIDENTE  

 

 

(REGINA BASTOS) 
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Folha de Presenças 

 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 António Costa Silva 
 António Gameiro 
 António Sales 
 Carla Tavares 
 Carlos Costa Neves 
 Carlos Pereira 
 Edite Estrela 
 Eurico Brilhante Dias 
 Inês Domingos 
 Isabel Pires 
 Manuel Rodrigues 
 Maria Luís Albuquerque 
 Miguel Morgado 
 Moisés Ferreira 
 Nuno Magalhães 
 Paula Santos 
 Paulo Duarte Marques 
 Pedro Mota Soares 
 Regina Bastos 
 Rubina Berardo 
 Vitalino Canas 
 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Duarte Marques 
 
 


